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			Eis que vou fazer uma coisa nova, 
ela já vem despontando: não a percebeis? 
Com efeito, estabelecerei um caminho no deserto, 
e rios nos lugares ermos. 
(Is 43, 19)

			A fé sempre exige um risco. 
De certo modo, exige caminhar 
sobre as águas do tempo. 
(Giorgio La Pira)

			Introdução

			A imagem apresentada na capa deste livro mostra Chiara Lubich em um comportamento habitual: pronta para falar ao microfone para um auditório possivelmente numeroso, atento e participativo. É uma imagem multifacetada, com considerável profundidade de campo e indubitável “eloquência”. Como todas as imagens, esta captura – em sua objetividade – uma série de elementos e sugestões que confirmam a afirmação da grande fotógrafa Diane Arbus: “Acredito realmente que existam coisas que ninguém pode ver antes de serem fotografadas”. Chiara é retratada como em milhares de outras imagens: o penteado típico, a roupa recatada e bem cuidada, a mão levantada como que para reforçar a importância do trecho do discurso. O olhar vivo e penetrante e o sorriso aberto mostram que o rosto é sempre o retrato da alma e os olhos são seus intérpretes. Uma linguagem corporal em harmonia com as palavras que ela diz, uma postura que expressa coerência entre conteúdo e forma, entre o que estava dizendo e a maneira como foi dito. Uma atitude que mostra que “comunicar” não significa “falar”, mas fazer com que os outros entendam sua mensagem.

			É fácil intuir o assunto da conversa: a “Espiritualidade da Unidade”. Trata-se de um conceito extraído da última oração de Jesus, presente no Evangelho de João (cf. 17,21), que caracterizou seu carisma e seus desígnios e inspirou e guiou toda a sua existência, a fim de fazer de todos os homens uma só família e criar uma humanidade nova.

			Os cem anos do nascimento e os mais de dez anos da morte de uma personagem como Chiara Lubich (Trento, 1920 – Rocca di Papa, 2008) podem ser considerados um filtro temporal suficiente para iniciar a construção de um episódio biográfico como o seu e para esboçar algumas considerações críticas e linhas de interpretação de sua obra, tendo como pontos de partida uma biografia e uma ampla disponibilidade de fontes de naturezas variadas.

			Ela nasceu em uma terra de fronteira, em uma cidade que havia sido periferia do Império Austro-Húngaro e que, à época de seu nascimento, havia recentemente se tornado uma periferia do Reino da Itália após a tragédia da Primeira Guerra Mundial. Era uma terra onde, a partir do final do século XIX, o catolicismo social havia resgatado gerações inteiras da pobreza, educado ao secularismo e ao bem comum e formado uma classe dominante que produziria um estadista de estatura internacional, como Alcide De Gasperi.

			Silvia era o seu nome de batismo. Seu pai, Luigi, era um tipógrafo de ideias socialistas; sua mãe, Luigia, uma mulher de profunda fé católica. Havia também duas irmãs menores, Liliana e Carla, e o irmão Gino, que se tornaria um comunista e partigiano – membro da guerrilha armada contra os nazifascistas –, estudante de medicina e jornalista.

			Eles tiveram uma infância serena, embora marcada pela pobreza. Silvia recebeu uma educação e uma formação típicas de sua época, seja escolástica, na escola média profissionalizante, seja doutrinal, nos grupos da Ação Católica. Mostrava uma predisposição evidente para a vida espiritual e uma busca apaixonada pela verdade, por Deus e pelo homem. Começou a trabalhar como professora de Ensino Fundamental, inicialmente em vilarejos nas montanhas, depois na cidade de Trento, com os órfãos do colégio dos padres capuchinhos. Seu desejo de continuar os estudos na universidade foi interrompido pelas condições econômicas de sua família e pela guerra em curso. Sua busca será dedicada a Jesus – caminho, verdade e vida –, a quem seguirá.

			Em setembro de 1943, Trento começa a ser atingida pelos bombardeios dos aliados. Diante da morte e da destruição, em um clima de perda da toda esperança, a advertência bíblica se torna clara: “Tudo é vaidade das vaidades, tudo passa. Só Deus permanece”. Silvia experimenta aquele Deus como amor e o descobre como pai, uma centelha de inspiração que ilumina sua vida e que irá se transformar em chamado; tanto que no dia 7 de dezembro daquele mesmo ano ela tomaria a decisão de doar a Deus toda a sua vida por meio da consagração na igreja dos capuchinhos. Silvia – que nesse meio tempo, fascinada pelo radicalismo evangélico de Clara de Assis, havia adotado o nome de Chiara – escolhe o Evangelho como único princípio de sua vida. O modelo das primeiras comunidades cristãs, nas quais ninguém vivia em necessidade, será a inspiração de Chiara e de suas primeiras companheiras na vida espiritual, no exercício da caridade e no desejo de renovar o tecido social da cidade, fragmentado pela guerra e pela pobreza.

			Vão morar em uma casinha próxima ao convento, colocando tudo em comum para distribuir aos pobres. Experimentam a veracidade da promessa evangélica “Dai e vos será dado [...] pedi e recebereis”. Esse estilo de vida se torna contagiante e envolve muitas outras pessoas. Nasce uma comunidade baseada no modelo da família de Nazaré: o “focolare”, um modelo que dará vida a pequenas comunidades de leigos, homens e mulheres, dedicados a Deus e chamados a “gerar” espiritualmente a presença de Jesus, tendo por base suas palavras: “Onde dois ou três estão reunidos em meu nome, aí estou eu no meio deles” (Mt 18,20). Era uma nova vocação que se abria na Igreja, ancorada em padrões e paradigmas teológicos e organizacionais ainda amplamente codificados pelo Concílio de Trento quatro séculos antes, mas que experimentava os primeiros abalos do sopro do Espírito que, alguns anos mais tarde, sopraria com força nas velas da barca de Pedro, dando vida à renovação eclesial do Concílio Vaticano II.

			Chiara constata que o momento em que Jesus mais sofreu foi sobre a cruz, gritando seu desespero de ter sido abandonado pelo Pai: o ápice do amor divino coincide com Jesus crucificado e abandonado. É um convite a abraçar as dores da humanidade. Nos abrigos antiaéreos, Chiara e suas primeiras companheiras levavam consigo apenas o Evangelho, no qual meditavam a página do testamento de Jesus: “Que todos sejam um”. A unidade com Deus e a unidade da família humana tornam o objetivo de suas vidas.

			O sofrimento de Jesus crucificado também se torna evidente nas críticas das quais foram alvo e nas incompreensões que logo emergiriam na Igreja e na sociedade. Aquele grupo de jovens que procurava viver ao pé da letra o Evangelho é acusado de protestantismo; a comunhão de bens era a justificativa para a suspeita de que elas se inspiravam nas doutrinas comunistas. A resposta delas foi evangélica: o grão de trigo deve morrer para produzir frutos. Após a guerra, o bispo de Trento, Carlo De Ferrari, quis conhecer Chiara e os focolares e aprova sua espiritualidade e estilo de vida, comentando: “Aqui tem o dedo de Deus.”

			O carisma da profecia, dom do Espírito, é sempre insondável. Existe na experiência de Chiara Lubich uma referência de tempo bastante precisa, que identifica um período particularmente luminoso e cheio de graças extraordinárias, dando a elas a nítida impressão de experimentar na Terra a mesma realidade do Paraíso. No verão de 1949, durante um período de férias nas montanhas do Trentino, Chiara vivencia uma intensa experiência mística, a qual é vivida e compartilhada com Igino Giordani – um intelectual e político católico – e com suas primeiras companheiras: “Fora de nós, tinha ficado a criação. Tínhamos entrado no Incriado”. Jesus ressuscitado se faz presente na unidade, abre a uma compreensão ainda mais profunda de Deus, da figura de Maria, do homem e do futuro do que estava para nascer. Essa experiência é chamada de “Paraíso de 1949”.

			A Espiritualidade da Unidade, definida a partir desse episódio, marcará a alma e a vida de Chiara e se tornará o princípio vital, base de todas as suas intuições e realizações, capaz de transformar a vida de pessoas de todas as idades, etnias, credos e culturas. Trata-se de uma espiritualidade profundamente ancorada na relação de amor estabelecida entre as pessoas da Trindade, que se mostrará em sintonia com o espírito do Concílio Vaticano II e com a espiritualidade de comunhão que se desenvolverá na Igreja no limiar do terceiro milênio. Após séculos de reflexões teológicas sutis e hermenêuticas abstratas, Chiara parece dar um valor “empírico” à Trindade. Ela afirma que somos feitos para o relacionamento e para o encontro, que Deus – Pai, Filho e Espírito –, ao nos criar à sua própria imagem, imprimiu em nós o desejo de comunhão, e que precisamos deste relacionamento amoroso para nos tornarmos pessoas novas, parte da humanidade.

			O Ideal de Unidade formaria uma corrente de união capaz de transformar a diversidade em riqueza criativa e de fazer germinar as sementes da verdade e do amor presentes em pessoas de diferentes culturas, religiões e crenças, suscitando a fraternidade, sem sincretismos ou proselitismos, respeitando plenamente as convicções de cada um. O diálogo torna-se o caminho preferencial para contribuir à reunião da família humana na confiança mútua, precisamente no momento em que se mostra mais ameaçada por individualismo, niilismo, fragmentação, fundamentalismo e enfrentamentos civis.

			Os focolares são o coração de um movimento que desenvolveria rapidamente, embora com muitas dificuldades para a obtenção do reconhecimento oficial por parte da Igreja, o qual chegaria somente em 1964 com a aprovação dos estatutos da Obra de Maria, fazendo com que cheguem até os confins da terra. É o início de uma aventura que marcará a história do cristianismo e da humanidade, da Igreja e da sociedade do século XX, e que se revelará extremamente vital, mesmo após a morte da fundadora, com a capacidade de se renovar espiritualmente, de se relacionar com culturas e religiões e de lidar com os muitos desafios apresentados pela civilização e pelas sociedades globalizadas, pós-modernas e pós-seculares.

			A impressão que Chiara muitas vezes passava ao observador leigo – ou seja, não diretamente envolvido nas atividades do movimento por ela fundado – era a de uma mulher que era ao mesmo tempo meiga e severa, empática com indivíduos e multidões, mas também um tanto desapegada, capaz de análises profundas sobre as questões mais íntimas do espírito e as mais complexas para o mundo, sempre inserida em uma visão global precisa e completa, e acompanhada por uma convicção apaixonada pelo que ela afirmava. Simplicidade, clareza, capacidade de síntese e constante referência ao testemunho evangélico foram as marcas de uma forma de comunicação que se inspirou em um pensamento complexo e original, por meio de um carisma capaz de penetrar em esferas culturais e dimensões religiosas muitas vezes bem diferentes da dela. Chiara era capaz de lidar em pé de igualdade com papas, líderes espirituais e políticos, de apresentar com autoridade suas próprias posições em assembleias internacionais, de cultivar relações de comunhão em todos os ambientes eclesiais e com pessoas de todas as vocações, tornando compreensível o fio de ouro da presença do Espírito que agia nela.

			Quem a ouvia percebia claramente que sua visão se baseava na coerência entre a realidade de Deus e as realidades históricas, no “assim na Terra como no Céu”, e que suas perspectivas também eram meta-históricas, regidas por uma total liberdade interior e fruto de uma experiência radical de contato com Deus pelo que Ele era. Sua lucidez e confiança, mais que fruto de intuição e elaboração intelectual, pareciam ser a expressão de um conhecimento direto, provenientes do saber divino.

			Piero Coda, um teólogo e filho espiritual de Chiara, conta que “nela havia uma abertura que muitas vezes desarmava pelo poder revolucionário do Espírito Santo”. Ele descreve “o aspecto profético de seu carisma e a capacidade que ela tinha de estar em Deus lá onde havia necessidade dele, trabalhando com discrição”. A imagem de Chiara pode lembrar a figura do profeta bíblico, que fala em nome de JHWH e manifesta seus desígnios, indicando a Israel o caminho a ser seguido ao longo da história, ou a figura de Jesus em seu relacionamento com Deus “em espírito e verdade”, mediador da revelação.

			A este respeito, o estudioso da espiritualidade Jesús Castellano Cervera escreveu que “em Chiara coexistem aberturas místicas muito altas e ao mesmo tempo um sentido da realidade e da ação sobre elas, indissociável do ímpeto místico: um real a ser transformado agora, em um futuro que já começa aqui, de modo a fazer da existência a epifania do amor do ser que é Deus”.

			As obras dedicadas à biografia de Chiara Lubich, dotadas de uma adequada abordagem histórico-crítica, descrevem de maneira bastante completa o período de até meados dos anos 1960, ou seja, a época da aprovação definitiva dos estatutos do Movimento dos Focolares e da realização do Concílio Vaticano II. Para os períodos seguintes, há estudos setoriais – inclusive de nível considerável – sobre algumas questões e temas específicos, suficientes para iluminar apenas parcialmente a figura e a obra de Lubich.

			A estrutura – igualmente narrativa – deste livro é, portanto, apresentada de duas formas distintas. A primeira segue o desenvolvimento cronológico da biografia de Chiara, desde seu nascimento até o início dos anos 1960. A segunda trata de uma série de temas considerados particularmente significativos para ilustrar a vida da protagonista, em relação a sua liderança espiritual e sua atividade como guia de um grande movimento eclesial comprometido com a evangelização, o ecumenismo e o diálogo inter-religioso, a promoção da paz e dos direitos humanos, a educação solidária, o progresso da cultura civil, a elaboração de novas soluções e novos caminhos na economia e na política.

			É uma história que exige, portanto, um duplo ponto de vista. Para usar uma expressão de Giorgio La Pira, especificamente dedicada à leitura da história, é necessário ter um “olho carnal” – e portanto secular, baseado em um método, o mais científico possível – e um “olho teológico”, ou seja, aberto à percepção da “mão de Deus” que opera na história. Temos ainda outra dificuldade: essa é uma narrativa que exige uma constante mudança do olhar do retratista, com um ângulo focado no primeiro plano, para o olhar do paisagista, com um campo de visão aberta. O fato, a percepção do fato, a narração do fato são todos elementos que devem ser cuidadosa e constantemente considerados, a fim de colocar a personagem no contexto em que ela atuou, e vice-versa.

			Outra questão crítica está na criação e aplicação de um método para descrever fatos e contextos nos quais nenhuma fonte é “neutra”. Em narrativas como esta, o único método para garantir uma leitura que não seja definitiva – na narrativa histórica nunca é! –, mas verdadeira, é considerar a máxima pluralidade, a avaliação crítica e a comparação de fontes. Nessa narrativa, a comparação crítica de fontes de diferentes níveis só foi possível para pequenas porções do trabalho. Conforme acordado com o editor, a característica predominante foi a dimensão da narração de uma história, o registro popular sem, contudo, renunciar à identificação e ao destaque de alguns pontos considerados particularmente importantes para descrever a história humana e espiritual de uma personagem
 caracterizada por uma forte personalidade, originalidade de pensamento e complexidade de ação nos vários contextos em que atuou durante sua longa vida.

			Novamente por escolha editorial, foi dispensado o uso de instrumentos críticos com referências precisas fontes. O autor se limitou, assim, a fornecer, ao fim do volume, uma bibliografia lógica. As numerosas citações dos escritos e discursos da protagonista no texto são extraídas de obras publicadas, com particular referência àquela intitulada Ideal e Luz e outras antologias elencadas na bibliografia.

			Portanto, este livro ainda é uma leitura muito superficial e parcial do itinerário biográfico de Chiara. Foi escrito a uma distância temporal em relação a muitos dos eventos narrados, em uma época em que a memória começa a fazer história e em que algumas testemunhas diretas ainda estão presentes, mas não são preponderantes se comparadas a outras fontes. A complexa relação entre história e memória é um elemento típico dos estudos de história contemporânea, no qual a presença de testemunhas é um fator marcante.

			Entretanto, “memória” também é um termo “plural” e pode ser um tema “escorregadio”. A presença de testemunhas representa uma riqueza extraordinária, mas também um perigo potencial: elas podem conduzir, propor visões parciais, contestar, com base na experiência direta. Não é a exatidão da reconstrução ou a precisão dos dados factuais que está em questão – pelo menos na maioria dos casos –, mas geralmente a interpretação oferecida à análise histórica.

			A história é uma grande mestra de complexidade, dependendo das perguntas a ela apresentadas, e as perguntas são sempre novas, a fim de responderem ao que o homem de hoje está perguntando. Portanto, diante da complexidade da personagem e das dificuldades mencionadas acima, este é um livro que – ao invés de respostas – pode ajudar a fazer algumas perguntas.

			Na Bíblia, muitas vezes o convite à escuta ressoa do “Shemà Israel: escuta Israel” (cf. Dt 6,4) ao rei Salomão que pede a Deus “um coração capaz de escutar” (cf. 1Reis 3,9). Os Evangelhos explicam que o discípulo é, antes de tudo, aquele que escuta Jesus a fim de cumprir seu maior mandamento (cf. Mc 12,29), amando a Deus e ao próximo.

			O autor destas páginas tentou ouvir o testemunho e a mensagem de Chiara Lubich. Ele encontrou nesse testemunho e nessa mensagem não “palavras faladas”, mas “palavras falantes”, ou seja, autênticas, meditadas e sofridas, fruto de uma correspondência entre gestos e palavras, entre palavras e ações, entre promessas e realizações - uma correspondência entre o que nós, pela graça de Deus, queremos ser e o que conseguimos ser em nossa vida quotidiana. Percebeu que cada tema por ela tratado era sempre encarnado à luz do Espírito Santo, que faz de cada cristão uma pessoa livre, corajosa e diferente do outro, que abre portas e convida a testemunhar Jesus.

			Também pôde observar quantas das intuições de Chiara, germinadas em Trento durante os bombardeios da Segunda Guerra Mundial, só agora chegaram à maturidade no nível do magistério da Igreja.

			Pensemos no grande estímulo da Evangelii Gaudium do papa Francisco, para voltar a ser uma “Igreja em saída”, na estrada, a caminho – na direção indicada pelo Concílio. Pensemos na máxima “A realidade é mais importante que a ideia”, que não é outra senão o critério do Senhor: partir da realidade, ou seja, do sofrimento humano, não para negar princípios, mas para encarná-los no concreto, para dar-lhes um valor de fecundidade real para a vida e para a esperança das pessoas. Pensemos no critério inspirado pelo amor e pela misericórdia que deve sempre orientar a aplicação de uma lei, contida em Amoris laetitia, com seu convite a recuperar o carisma do discernimento espiritual.

			Pensemos nas experiências corajosas na esfera social, como a Economia de Comunhão, concebida para criar uma alternativa ao “deus mercado”, compatível com a dignidade, a promoção humana e a proteção da criação. E, ainda, pensemos na virtude da mansidão, que se apresenta como uma verdadeira revolução e uma solução, pois representa a virtude pela qual entramos em comunhão com os outros e a possibilidade de acolher o outro em sua alteridade.

			Como o Cardeal Carlo Maria Martini gostava de repetir, “o cristianismo é jovem”, e sua perspectiva deve ser sempre voltada com confiança para o futuro, tornando sua a profecia de Isaías (43,19): “Eis que vou fazer uma coisa nova, ela já vem despontando: não a percebeis? Com efeito, estabelecerei um caminho no deserto, e rios nos lugares ermos”.
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			I Parte 
Os inícios de uma história

			Trento e arredores, 1920

			Entre Áustria e Itália

			A protagonista destas páginas, Chiara Lubich, segunda dos quatro filhos de Luigi e Luigia Marinconz, nasceu em Trento em 22 de janeiro de 1920. O parto ocorreu – como era costume naquela época – em casa, com a ajuda da parteira Domenica Pegoretti. Ela foi batizada em 1º de fevereiro com o nome de Silvia Maria Elvira na igreja paroquial de Santa Maria Maggiore.

			A certidão de batismo, na qual consta seu tio Silvio como padrinho, foi registrada na página 62 do volume XXIV (1908-1920) de nascimentos e batismos do celebrante pe. Giovanni Battista Fedrizzi. O padre, que também atuou como escrivão civil de acordo com a lei austríaca em vigor no Trentino da época, transcreveu os dados necessários para cumprir as obrigações de registro nos órgãos municipais. Tais funções e dados logo passariam à responsabilidade das autoridades civis, regidas pelas normas em vigor no Reino da Itália, às quais o Trentino havia aderido alguns meses antes, após o resultado da Primeira Guerra Mundial e os tratados de paz entre as potências combatentes.

			Esta referência aparentemente singular de natureza jurídica lembra-nos o contexto geográfico, civil e eclesiástico, social e cultural particular no qual a vida desta protagonista do século XX começou.

			Todas as reconstruções históricas e principalmente um perfil biográfico precisam ser colocados no contexto e no clima de sua própria época, comparados com os eventos que os enquadram, a fim de dar sentido e restaurar nuances e detalhes à história contada, para identificar e ilustrar criticamente junções essenciais e problemas particulares. A fim de tentar compreender a influência que estes contextos podem haver tido na vida e obra de Chiara Lubich, pode ser apropriado fazer alguma referência aos antecedentes históricos e a algumas das circunstâncias a partir das quais sua biografia teve início.

			Uma região e uma Igreja de fronteira

			Os anos da infância e juventude de Silvia Lubich estão situados em um período da história do Trentino particularmente denso de acontecimentos e rupturas.

			Um dos elementos que definem a fisionomia e a identidade geográfica do Trentino ao longo das várias épocas é o fato de ser uma terra de fronteira, em particular, uma fronteira política e cultural entre a bacia do Mediterrâneo e a Europa Central. Sua identidade e dimensão institucional foram resumidas durante muitos séculos – do século XI ao início do século XIX – por seu status de “principado episcopal”, com o bispo administrando o território também in rebus temporalibus, respondendo ao Sacro Império Romano. Nesse contexto, a Igreja havia desenvolvido ao longo do tempo um sentido particular de sua própria identidade territorial e uma profunda sensibilidade às necessidades e aos interesses particulares das pessoas a ela confiadas. O principado havia sido suprimido após o período napoleônico, embora o título de príncipe-bispo tenha sido formalmente mantido e, até a Primeira Guerra Mundial, o território diocesano fazia parte dos territórios do Império Austríaco.

			Embora os bispos tenham tentado ser súditos leais do governo dos Habsburgo, permaneceram resistentes contra tentativas de absorção por parte do aparato estatal. Sempre reivindicaram autonomia para a Igreja e a administração local, e foram permeáveis às influências culturais e espirituais do mundo alemão e italiano, especialmente no que diz respeito às questões sociais.

			As estruturas civis e eclesiásticas caracterizavam-se por relações baseadas no reconhecimento mútuo e uma tendência geral de controle das primeiras - uma abordagem política que tinha caracterizado o governo do Império ao longo do século XIX e que, em muitos aspectos, considerava a Igreja parte do aparelho estatal. Um elemento simbólico dessa conjuntura era a nomeação de bispos, prerrogativa imperial desde 1822, concedida pela Santa Sé aos soberanos dos chamados “estados católicos”. Examinando os perfis e os resultados da ação dos bispos de Trento durante o século XIX, pode-se dizer que o direito de nomeação pela autoridade civil foi geralmente exercido tendo em vista o longo prazo, atento às dimensões e às problemáticas pastorais das dioceses. Embora não escapassem do critério de lealdade à Coroa, o que inevitavelmente os levou a também serem considerados funcionários do Estado, os bispos de nomeação imperial eram geralmente escolhidos com base em qualidades espirituais e morais, conhecimento dos territórios e das situações sociopolíticas particulares, solicitude pastoral e habilidades de governança. Esses critérios forjaram uma época e uma série de prelados particularmente atentos ao cuidado das almas, dedicados à direção e gestão de suas igrejas e às necessidades do povo.

			No final do século, a situação econômica geral em muitas áreas tinha como base as pequenas propriedades e a agricultura unicamente de subsistência. As condições sociais, como pobreza generalizada, doenças, desastres naturais, alta taxa de emigração e todos os problemas da vida concreta em uma região montanhosa e fronteiriça, constituíam questões e problemas pastorais bem mais urgentes que disputas puramente teológicas e a defesa das prerrogativas temporais do papa e da Igreja. O desacordo e a falta de comunicação da Igreja com o estado italiano unificado – mediante o fim do poder temporal dos papas, sancionado em 1870 – e, de forma menos clara e conflituosa, com os regimes liberais europeus foram sentidos de modo bem menos traumático nos territórios do Império.

			A primeira industrialização apresentava a problemática dos trabalhadores e fazia com que ideias socialistas entrassem no debate civil. A construção das ferrovias e o nascimento do turismo de montanha traziam elementos de modernidade até então desconhecidos. Houve, naqueles anos, uma clara divisão entre a Igreja e a participação política dos católicos italianos dentro do Estado unitário e liberal, imposto pelo decreto papal Non expedit. Tal situação não afetou o movimento católico trentino, que se tornou um laboratório definitivamente único para a questão social e a participação política, em diálogo com as correntes de pensamento, ideias e concepções provenientes do norte e do sul.

			Neste cenário, uma das iniciativas símbolo da ação social da igreja tridentina foi a fundação e a promoção do movimento cooperativista. Surgiu uma série de iniciativas com o objetivo de melhorar as condições de vida da população, começando pela constituição da primeira sociedade cooperativa de comércio e consumo, em setembro de 1890, por obra do pe. Lorenzo Guetti. O principal objetivo da cooperativa era financiar o meio rural e reduzir os preços dos gêneros alimentícios no varejo, tanto no campo quanto nas cidades. Outro objetivo era aumentar o poder de barganha dos agricultores, que estavam comprometidos a vender seus produtos no mercado, e oferecer trabalho à mão de obra rural, parcela mais pobre e mais afetada pela grande depressão econômica daqueles anos. Com estas obras, o mundo católico, e igualmente o clero, entrava plenamente no sistema econômico trentino, organizando e controlando as cooperativas agrícolas artesanais, de consumo e de crédito.

			Como consequência e com o apoio dos pronunciamentos e ensinamentos de Leão XIII – em particular a encíclica Rerum Novarum –, na última década do século, a luta antiliberal – e, cada vez mais, antissocialista – do movimento católico se expressou no florescimento de obras que responderam às necessidades sociais existentes e emergentes, mesmo em campos que até então não tinham sido considerados dignos de atenção. O desenvolvimento das associações e dos sindicatos, da juventude católica e das associações profissionais, dos diversos ramos do mundo cooperativo, da imprensa foi apoiado pelo tecido institucional e organizacional diocesano e paroquial. A abordagem teórica e os princípios éticos e civis em que se baseavam os inúmeros trabalhos faziam referência aos grandes exemplos extraídos das experiências do movimento católico alemão na segunda metade do século XIX e nas reflexões do bispo de Mainz, Wilhelm Emmanuel von Ketteler, sobre a questão social, bem como no pensamento reformista de Giuseppe Toniolo para a elevação moral e material das classes trabalhadoras. Estas obras constituíram uma forma de afirmação de um princípio político, no qual os católicos puderam elaborar e implementar soluções para a organização do trabalho, a economia e a justiça social, diferentes e autônomas do pensamento marxista e socialista, do radicalismo burguês e do capitalismo. O partido alemão Zentrum, promovido em 1870 sob a liderança de Ludwig Windthorst, talvez tenha sido o principal modelo para enfrentar a questão social, com um programa de defesa dos princípios cristãos e dos direitos da Igreja, com uma visão secular, alheia a qualquer confissão religiosa.

			O choque com as diferentes correntes do pensamento moderno que animavam a vida da Igreja no final do século XIX foi sempre recebido no Trentino com um apoio sincero, formalmente inexplicável, mas interpretado com base no particular contexto institucional e político, na situação social e nas condições econômicas. Em Trento, assim como em Roma, o contraste com o protestantismo, o liberalismo, o indiferentismo, o socialismo e a maçonaria – condenados em documentos, acusações e excomunhões – estava criando um abismo cada vez mais profundo entre a Igreja e a cultura do mundo moderno. A Igreja e o movimento católico se posicionaram de forma crítica em relação à modernidade, rejeitando seus princípios, objetivos e produtos. Mas, para conduzir esta crítica e maximizar seus resultados, na prática utilizaram os meios típicos da própria modernidade – associações, organizações sindicais e partidárias democraticamente regulamentadas, promoções e ampla utilização dos meios de informação.

			Os jornais constituíram o principal instrumento de propaganda, debate e divulgação de ideias e programas. A imprensa trentina apresentava múltiplos pontos de vista, resumidos por vários periódicos: La Voce Cattolica representava, a partir de 1865, a posição da diocese tridentina e do mundo católico, definitivamente majoritária; Il Trentino (1871-1875), órgão da Associação Nacional Liberal Trentina fundada em 1871, e o liberal-nacional Alto Adige (1886) resumiam as posições das forças liberais; da área socialista, Il Popolo (1900), dirigida por Cesare Battisti, e L’Avvenire del Lavoratore – primeira impressão em Viena em 1895 –, que começou a aparecer regularmente em Trento no início do novo século (1901-1914).

			O mundo católico trentino e o movimento político e cooperativo foram influenciados pelas diretrizes propostas na Itália no âmbito da Obra dos Congressos sob a influência do papado leonino e pelos modelos teóricos de interpretação da realidade social e de intervenção propostos pela escola neotomista, visando à recuperação da sociedade para a Igreja por meio da ação social. A força motriz por trás desta nova direção foi o Comitê Diocesano para a Ação Católica, criado em 1898. Durante décadas, seria este organismo inspirador e organizador do difícil caminho percorrido pelo movimento católico para recuperar a sociedade, mediante um sistema autônomo e criativo capaz de dar uma orientação positiva às forças populares que esperavam. Era uma estrada que se construía, entre a necessidade de adaptação ao mundo moderno e a demanda de uma oposição radical a ele. Os idealizadores deste modelo foram alguns jovens e brilhantes sacerdotes, formados no ambiente romano e, ao mesmo tempo, sensíveis às experiências no campo social amadurecido além dos Alpes, como Celestino Endrici e Guido de Gentili. O primeiro foi palestrante de Teologia Moral e Social no seminário, o outro, editor do La Voce Cattolica. Ambos foram impulsionados por uma forte paixão pela presença viva da Igreja na história, demarcando um caminho ao enfrentarem os desafios da época, clamando por um compromisso cristão em todas as esferas sociais, sentindo a urgência de uma originalidade cultural que partisse de um sujeito humano renovado. Eles foram os precursores do conceito de “concreto vivo” teorizado alguns anos depois por Romano Guardini, como prioridade para superar a lacuna entre o pensamento e a realidade estabelecida pela modernidade.

			A época de Celestino Endrici

			Em 3 de janeiro de 1904, o governo austríaco nomeou o jovem professor de moral Celestino Endrici (Don, 1866 – Trento, 1940) como bispo de Trento. A confirmação papal se deu em 6 de fevereiro e em 13 de março, a consagração episcopal, presidida pelo novo Secretário de Estado, Rafael Merry del Val. O bispo assumiu a diocese no dia 19 seguinte. Durante seu longo episcopado, Endrici deveria desempenhar um papel de liderança em um dos períodos mais complexos, convulsivos e conturbados da história trentina – mas também nacional e europeia – do ponto de vista social, político-institucional e eclesial. Em seus primeiros anos de governo, Endrici viu-se gerenciando uma fase histórica que conheceu fortes avanços e contrastes dentro do Império dos Habsburgo no que diz respeito a sua própria identidade. Durante esses anos, observou-se a transformação de um império de povos em um império de comunidades políticas nacionais, difíceis de serem compreendidas e plenamente administradas de uma forma constitucional moderna. Nesse período, constatou-se uma dificuldade crescente em manter unido o legado do antigo império, minado por nacionalismos e dificilmente compensado por alguns elementos de coesão: um aparelho burocrático excessivo, o exército e a figura carismática e mitológica do imperador.

			Já nos anos anteriores à sua ordenação episcopal, Endrici havia mostrado a marca de sua formação romana no período marcado pelo magistério de Leão XIII e pela escola neo-escolástica, a qual ele havia frequentado no Pontifício Colégio Germano-Húngaro e na Universidade Gregoriana. Nesses anos, os sistemas culturais e ideológicos inspirados nos métodos e instrumentos da racionalidade científica, as visões orgânicas em matéria antropológica, social e histórica, as globais e exaustivas Weltanschauungen, todas tendiam a substituir visões de mundo baseadas em referências sobrenaturais e competiam com religiões tradicionais, sistemas éticos e modelos sociais estabelecidos. A Igreja se opôs à difusão massiva de abordagens culturais inspiradas pelo socialismo marxista, ao evolucionismo social, ao positivismo, à cultura historicista e aos nacionalismos, à “filosofia cristã” expressa pela escola neotomista, que parecia oferecer uma visão sistemática e alternativa às propostas do pensamento secular, ao mesmo tempo que acolhia em si muitas instâncias do método científico, especialmente na reflexão sociológica, econômica e ética.

			A abordagem e preparação cultural e doutrinária, a energia e o ativismo do novo prelado levaram a Igreja tridentina a uma clara redefinição de sua visão e ação pastoral. Ele trabalhou vigorosamente para modernizar e reorganizar uma antiga estrutura diocesana, repleta de instituições e jurisdições que não se encontravam sob o controle do bispo. Com a palavra de ordem “re-Cristianizar a sociedade”, ele delineou sua missão com particular atenção à organização das estruturas eclesiais e dos leigos em relação ao compromisso social, às transformações político-econômicas que ocorriam naquele período, ao repensar a lógica do cuidado das almas, à recuperação da autonomia em relação às estruturas do aparato estatal e as lógicas que as informavam. A prática da época de conceder o direito de designação imperial para os cargos eclesiásticos e, além disso, a utilização da religião como instrumento de consenso a respeito da ordem existente carregavam a Igreja – de acordo com a imagem de Endrici – de “correntes de ouro” cujo brilho dourado, no entanto, não escondia a substância instrumental da relação com as instituições civis. Esta recuperação teve como modelo a autonomia espiritual e temporal do principado episcopal e o conceito de religião e Igreja como elemento identificador e unificador, símbolo dos valores comuns de um território diversificado, capaz de harmonizar problemas e divisões de natureza étnica, social e econômica. O programa para alcançar esses objetivos se sustentava em uma série de elementos-chave: o ensino no seminário e as atividades com estudantes universitários; a animação do comitê diocesano, com sua rede de associações, cooperativas e oratórios; o trabalho de formação e organização do mundo econômico, da escola e da imprensa; a realização de grandes congressos por parte de organizações católicas. Uma característica típica deste processo foi o duplo contato e contágio com as ideias e os modelos oferecidos pelas experiências do mundo de língua alemã – o Volksverein na Alemanha e o partido social-cristão austríaco, bem como com o que estava se desenvolvendo na Itália nas correntes mais atentas à questão social.

			Os avanços e as experiências do mundo católico italiano no início do século no Trentino foram lidos, recebidos, meditados e interpretados, comparando-os com a realidade local e o contexto institucional: 
o clima político e eclesiástico marcado pelas divisões no âmbito da Opera dei congressi – e sua supressão a pedido do papa –, pelas instâncias da Democracia Cristã e pelas reformas político-religiosas de Romolo Murri, pela crise modernista, pelo pensamento de Luigi Sturzo com suas reflexões sobre a democracia autônoma em contraposição à concepção do Estado liberal e pelas experiências administrativas na Sicília.

			Na parte alemã da diocese – cuja administração pastoral foi confiada a um provigário –, as tendências e atitudes da maioria foram caracterizadas por um maior conservadorismo, como no resto do Tirol. As diferentes correntes eclesiais participaram de várias maneiras dos debates que animaram a sociedade trentina. O debate sobre a nacionalidade, as discussões sobre a autonomia e a universidade italiana e as polêmicas sobre a escola nas regiões multilíngues viam a aproximação das associações alemãs – inspiradas muitas vezes pela ideologia e pelos programas pangermanistas – Schulverein Südmark e Tiroler Volksbund de um lado, e a oposição Pro Patria e Lega Nazionale do outro. Por trás disso tudo estavam os movimentos políticos da época e a própria Igreja tridentina, que com esse clima amadureceria uma transição, da acrítica lealdade imperial – ou pelo menos de neutralidade política – a posições mais inclinadas ao reconhecimento da autonomia e dos direitos do povo trentino, com o amadurecimento do conceito da chamada “consciência nacional positiva”.

			Em outubro de 1904, foi fundada a União Política Popular do Trentino, permitindo aos católicos entrar na arena política com toda a força organizacional, mantendo separadas as esferas religiosa e social e saindo definitivamente da órbita do confessionalismo austríaco. Em pouco tempo, as vitórias eleitorais confirmaram a validade da estratégia e o compromisso organizacional, atingindo 70% dos votos nas eleições de 1907, com a eleição de 7 dos 9 representantes parlamentares. Os políticos à frente do catolicismo trentino, em especial Alcide De Gasperi, sempre mantiveram uma postura crítica em relação às exigências dos irredentistas. Cientes dos laços históricos que uniam o Trentino à Áustria durante séculos, eles não reivindicavam a “libertação” e a união com a Itália. Em um contexto de lealdade à Coroa e no âmbito do império multinacional, as reivindicações ao governo central de Viena diziam respeito ao direito de permanecerem italianos, em termos de identidade cultural e linguística e de autonomia administrativa. Era uma posição forte que colocava a defesa intransigente da nacionalidade italiana do Trentino na estrutura institucional do império. O grupo católico via nas posições nacionalistas dos liberais e socialistas liderados por Cesare Battisti uma ameaça à ordem política e institucional europeia e consequentemente à paz. Havia, por parte da visão política internacional, um forte apoio ao sistema Tríplice, pois era justamente esta aliança que constituía a garantia necessária para o equilíbrio interno que eles apoiaram.

			Em 1906 foi alterado o nome do jornal  La Voce Cattolica que, confiado pelo bispo ao jovem De Gasperi, se tornava Il Trentino, com a finalidade específica de “Reconstruir a unidade moral do Trentino, com base no tripé da religião, do espírito positivamente nacional e da democracia”, ampliando o espectro de interesses do jornal com um toque mais secular. Dentro da linha editorial, foi mantido o papel central e propulsor do Comitê Diocesano para a Ação Católica em relação a todas as outras organizações eclesiais, assim como a defesa dos postulados do pensamento cristão-social e das diretrizes do magistério, a participação organizada dos leigos católicos na vida política, o caráter italiano da população trentina, a autonomia e o livre exercício da pastoral do bispo em relação aos obstáculos colocados pelo sistema de leis do Império de Habsburgo.

			Após os amargos contrastes que caracterizaram o final do século XIX, o mundo intelectual católico do Trentino demonstrou o desejo de buscar caminhos e estratégias menos radicais no confronto com a cultura moderna, evitando polarizações e condenações e buscando harmonizar o debate científico considerando o reconhecimento das aquisições compatíveis com as verdades da fé e menos reivindicáveis pela intransigência positivista. As sedes privilegiadas dessa tendência foram a Associação Universitária Católica Trentina e a Rivista Tridentina, lugares de debate cultural que buscavam e reconheciam na modernidade a verdade já presente no cristianismo, explorando alternativas às diversas formas de subjetivismo individualista das culturas seculares. Além de propor princípios e teorias da doutrina social da Igreja e debates sobre a consciência civil do povo e sobre o espírito nacional, a crítica ao idealismo – sem descer a um nível de pura oposição e condenação da cultura e do mundo moderno – foi uma das principais linhas de ação cultural do associativismo católico trentino, especialmente dentro dos círculos estudantis. O confronto entre a filosofia neo-idealista secular e a doutrina cristã inspirada pelo tomismo, e a crítica desta última à primeira – tanto em nível teórico, como o triunfo do imanentismo e do subjetivismo, quanto em nível prático com a visão absoluta do Estado - haviam comprometido profundamente as forças intelectuais do clero e dos leigos.

			Desde os primeiros anos do século XX, o ambiente da cultura católica trentina foi fortemente influenciado pela presença e pelo magistério do Padre Emilio Chiocchetti. O filósofo franciscano seguiu um itinerário educativo particularmente livre e aberto, não se limitando aos ensinamentos locais e sem excluir de sua formação e reflexão o pensamento de Antonio Rosmini – embora “ele tenha sido colocado no Index” –, nem o aprofundamento das correntes idealistas, em particular a de Benedetto Croce. Com esta, tentou estabelecer uma relação com a filosofia cristã neoescolástica, buscando e encontrando pontos teóricos de contato e favorecendo a consolidação de um método dialético, que evitou a polarização de debates e posições e permitiu que o estudante católico intelectual trentino adquirisse uma autonomia e maturidade em campos até então desconhecidos.

			In tempore belli

			Em 1914, a ascensão de Bento XV ao trono de Pedro coincidiu com o início da guerra europeia. O governo italiano, sob o comando de Antonio Salandra, proclamou sua neutralidade no início do conflito. A Itália acusou a Áustria de não respeitar seu compromisso no Tratado da Tríplice Aliança, de informar os aliados no caso de uma iniciativa militar por parte de uma das potências signatárias. Iniciou-se no país um acalorado debate entre diferentes posições e orientações a respeito da atitude a ser tomada em relação à guerra. As forças políticas, a imprensa e a opinião pública se dividiram em duas frentes opostas, os neutros e os interventores, cujas motivações e razões da escolha eram influenciadas por vários fatores.

			A abordagem do mundo católico tinha um foco menos claro, como a condenação da guerra – linha traçada por Bento XV na encíclica Ad Beatissimi Apostolorum de 1º de novembro de 1914 –, a lealdade à pátria em caso de perigo, um sentimento generalizado a favor da Bélgica – neutra e um exemplo de compatibilidade entre cristianismo e democracia, ocupada e devastada pelos alemães, como denunciado pelo cardeal primaz Mercier – e uma simpatia também pela França, que estava sendo ameaçada e onde havia um ministro católico no governo e uma Ação Católica que mantinha estreitos contatos com a Ação Católica Italiana. Uma posição decisivamente antiguerra foi expressa pelo catolicismo empenhado com a causa social. Algumas personalidades, como Filippo Meda, passaram a posições pró-guerra após o ataque alemão à Bélgica, afirmando que a violação do direito internacional exigia uma intervenção italiana para reafirmar a lei e a justiça.

			“Aos meus povos.” Assim começava a proclamação com a qual Francesco Giuseppe anunciou o início da guerra que iria dissolver seu império. Uma imagem e um tom que sugeriam uma atmosfera de harmoniosa concórdia, de diferentes nacionalidades convivendo pacificamente em um estado multinacional, garantidor das culturas individuais. Mas na verdade, o Império dos Habsburgo estava minado por ódios nacionais: as relações entre austríacos e húngaros e a guerra aduaneira entre a Áustria e a Hungria; a representação maciça dos povos eslavos no parlamento; as relações entre húngaros, eslovacos e croatas, italianos e eslovenos, rutenos e poloneses eram extremamente conflituosas.

			Nos territórios da monarquia dos Habsburgo, a eclosão do conflito foi recebida com entusiasmo geral, incluindo as autoridades eclesiásticas que abençoaram incondicionalmente o esforço bélico. A essa atitude, pesava o fato do apoio do papa Pio X a Francisco Giuseppe, considerado o último grande monarca católico da Europa. Somente o bispo de Trento, Celestino Endrici, não demonstrou atitudes 
patrióticas a favor da adesão à guerra, chegando até a acusar o episcopado austríaco de adotar uma atitude acrítica em relação à política, legado do período chamado de giuseppinismo, e de não estar consciente dos perigos e sofrimentos que o conflito acarretaria.

			Em 31 de julho de 1914, foi proclamada a ordem de mobilização após a proclamação imperial. No Trentino, 60 mil dos 360 mil habitantes de língua italiana foram recrutados para o exército austro-húngaro e enviados ao fronte oriental, na Galícia e nos Cárpatos, contra a Rússia. Desta forma, o Trentino ficava sem os chefes de família e sem as energias mais eficazes, com um impacto que paralisava o trabalho e a produção. O jornal católico Il Trentino, dirigido por Alcide De Gasperi, intitulou seu artigo de abertura de 6 de agosto A hora de Deus e acompanhou os desenvolvimentos do conflito com realismo e agitação. A esperança de que a situação não se agravasse e os esforços para evitar o pior duraram até 24 de maio de 1915, contando primeiramente com a neutralidade da Itália, mas também com a perspectiva de uma guerra breve. Em 16 de março de 1915, De Gasperi reuniu-se em Roma com o ministro das relações exteriores, Sidney Sonnino. A perspectiva de que o Trentino fosse transferido pacificamente para a Itália mediante negociações diplomáticas ou, no caso de seu fracasso, recorrendo à guerra, já era concreta e conhecida até mesmo por uma parte da opinião pública. Em sua conversa com Sonnino, De Gasperi havia abordado questões políticas e econômicas, incluindo questões de menor relevância: o destino da produção agrícola diante da concorrência italiana; a questão dos salários do congresso e do clero; a questão da autonomia municipal; a demissão dos soldados trentinos. Contudo De Gasperi se lembrava da lealdade política do povo trentino à Áustria, após os massacres no fronte galego, da prolongada distância dos soldados de suas famílias, da estagnação das atividades produtivas, do mal-estar causado na sociedade civil pelo clima de desconfiança na parte italiana do Tirol, e o consenso para um estado de guerra começava a se desfazer. De Gasperi pressionou para que a cessão do Trentino ocorresse de maneira pacífica, compartilhando os esforços assumidos pelo embaixador alemão na Itália, príncipe von Bülow, que desde dezembro de 1914 estava empenhado na laboriosa tarefa de garantir a neutralidade italiana. A orientação dos órgãos governamentais em Roma, porém, era diferente, incitados pela perspectiva de se colocar ao lado das potências do tratado e renegar a aliança que unia a Itália aos impérios centrais, com o objetivo de conquistar os territórios do norte reivindicados durante o chamado Risorgimento. O papa Bento XV também tentou intermediar e convencer o governo imperial a conceder os territórios disputados.

			As iniciativas diplomáticas continuaram sob a bandeira da ambiguidade, até que em 26 de abril, Salandra e Sonnino, sem consultar a Câmara dos Deputados, assinaram com os representantes da Grã-Bretanha, França e Rússia o Pacto de Londres, com o compromisso de ingressar na guerra no prazo de um mês. Em 23 de maio, a Itália enviou a declaração de guerra à Áustria – mas não à Alemanha, para a qual a guerra só seria declarada em 25 de agosto de 1916. Em 24 de maio, o Trentino tornava-se uma área de operações militares com todas as consequências devastadoras à população e ao território.

			No âmbito da igreja tridentina e do clero, prevaleceu uma interpretação moral da tragédia. A guerra nada mais era do que a constatação do fracasso da modernidade e deveria ser experimentada como castigo divino para o curso moral desviado da Europa. Era necessário reconhecer uma ocasião misteriosamente providencial de arrependimento e uma forma de expiação e regeneração. Em suas cartas pastorais, o bispo Endrici recusou-se a instrumentalizar a religião para fins patrióticos ou a serviço da propaganda governamental, mantendo-se firme em sua concepção da liberdade da Igreja dentro do Estado. A guerra levou à emissão e implementação de disposições extraordinárias no tocante à ordem pública e à censura, ao endurecimento progressivo das relações entre a administração civil e o governo militar e à restrição gradual das demais áreas de atividade política. Junto à opinião pública, a situação nacional sofreu evoluções e desenvolvimentos inesperados difíceis de serem decifrados a partir da fase de neutralidade italiana até o fim do conflito. Entre a população – especialmente do meio rural –, a Igreja experimentou um nítido fortalecimento de sua autoridade moral, graças ao forte compromisso dos sacerdotes no cuidado das almas.

			Mas o verdadeiro teste ao qual a Igreja e o clero trentino foram submetidos durante as hostilidades com a Itália foi o épico êxodo de civis das zonas de combate, ordenado pelo governo austríaco no final de maio de 1915. Setenta mil civis transferidos – 1.700 por razões políticas – nas províncias centrais da monarquia, na Áustria e na Boêmia tornaram-se “pessoas desaparecidas”. Com os refugiados, partiram 234 sacerdotes diocesanos, 40 religiosos – menores franciscanos e capuchinhos – e 80 religiosas. Nas áreas do sul, ocupadas pelo exército italiano, 35.000 civis foram transferidos para a Itália – do Piemonte à Sicília –, com 30 sacerdotes e 15 religiosos – com tratamento muito pior e sem referências institucionais. Por exercerem o papel de líderes espirituais do próprio povo, 32 sacerdotes trentinos foram enviados para o campo de Katzenau, na alta Áustria, sob acusações genéricas de falta de patriotismo e comportamento inadequado aos regulamentos estatais. Iniciava-se aí o sacrifício de idosos, mulheres e crianças. Muitos deles nunca haviam saído do vale ou do vilarejo onde nasceram. Era a primeira experiência de viagem e o primeiro contato com um trem. Em julho de 1915, foi fundado o Comitê Central para Refugiados do Sul, composto por vários políticos e membros do clero local. O jornal semanal de poucas páginas chamado Bollettino foi o instrumento fundamental do comitê, tornando-se precioso para informações, notícias e indicações aos deportados, para entender suas necessidades, rastrear os desaparecidos e sugerir formas de comportamento.

			Por vezes, o clero trentino parecia ser a única estrutura capaz de manter uma rede de conexões, atuando como um elo entre os refugiados e as autoridades, estabelecendo a linha política do próprio Bollettino, influenciando a mentalidade e a moral das pessoas desalojadas. Graças aos esforços combinados de secretariado, foi possível abrir escolas na língua italiana e estruturas sociais, de associativismo e recreação, que espelhavam aquelas deixadas para trás no Trentino. O bispo Endrici estava constantemente preocupado com o destino dos enviados ao campo de guerra e protestou contra as infundadas ameaças de represália à população. Ele se recusou claramente a fazer qualquer declaração ou ato que significasse apoio ao esforço de guerra, desapontando os círculos políticos e militares que o exigiam em nome da lealdade ao Estado. A tensão aumentou a tal ponto que ele teve que se retirar para o palácio episcopal nos subúrbios de San Nicolò, onde ficou oficialmente confinado a partir de 1º de março de 1916 por ordem do supremo comando militar, que o privou de qualquer comunicação com o mundo exterior. Após a intervenção do núncio, ele se mudou para Viena em maio para responder perante o governo austríaco por suas posições. Considerado um elemento politicamente não confiável, teve negada a permissão para retornar a Trento, sofrendo as medidas formais junto às autoridades do Vaticano para sua destituição do cargo. A partir de então, o bispo ficou relegado à Abadia de Heiligenkreuz, perto da capital austríaca, até o final da guerra. Em outubro de 1917, após a reabertura do parlamento de Viena, Alcide De Gasperi condenou tanto o tratamento dispensado ao bispo quanto a condição dos refugiados, falando de pessoas que “foram retiradas ou, melhor dizendo, deportadas”.

			Em 1916, além dos altos e baixos que marcaram as operações militares e o movimento do fronte, o Trentino foi cenário de um drama de grande valor político e simbólico. Entre os dias 10 e 12 de julho daquele ano de guerra, ocorreu a morte de Cesare Battisti. Tenente do exército italiano, ele foi capturado pelas tropas austríacas no fronte de Pasubio, foi levado a Trento, processado por alta traição e sentenciado à morte por enforcamento. A sentença foi executada imediatamente no fosso do castelo de Buonconsiglio. Foi a tragédia da Grande Guerra que devorou sua existência; a de um homem e de um símbolo em vida, mas especialmente após a morte: um mártir para a Itália, um traidor para a Áustria. Sobre Cesare Battisti muito se falou e ainda hoje se fala, pois os símbolos unem e dividem. Geógrafo, escritor, jornalista, ativista político socialista, deputado trentino no parlamento de Viena: uma figura emblemática de uma terra onde coexistem diferentes culturas e línguas; um homem que sonhou com uma Europa para seus povos e com a fraternidade como princípio de convivência, mas que foi varrido por essa imensa catástrofe. Quando os estados europeus decidiram resolver seus conflitos nacionais com armas em 1914, ele se uniu à guerra como milhões de outros homens, escolhendo lutar pela Itália contra o império do qual era cidadão e parlamentar. Mas sua história vai muito além de sua pessoa, pois nos conta sobre o declínio de uma era e o fim de um mundo.

			O ano de 1917 talvez tenha sido o mais trágico de uma guerra extenuante e destrutiva. Diante das posições “patrióticas” da maioria na igreja italiana, o papa mostrou crescente preocupação com o destino do conflito, expressando seu pesar diante dos apelos inauditos ao desejo cada vez mais agudo dos povos pela paz. A ansiedade diplomática levou Bento XV a redigir a nota de 1º de agosto aos chefes das potências bélicas – divulgada no dia 15 somente pela indiscrição de uma chancelaria –, que continuará sendo o documento mais conhecido por sua explícita definição do conflito como “matança inútil”. Com a força da esperança de seu poder de arbitragem, o papa reafirmou a absoluta imparcialidade da Santa Sé e, interpretando as “aspirações dos povos”, apresentou propostas que iam desde a redução simultânea dos armamentos, a “liberdade e a comunhão dos mares”, até a condenação total e recíproca pelos danos de guerra e a restituição dos territórios ocupados.

			Entre junho e setembro de 1918, a contraofensiva dos aliados na França e o contra-ataque italiano, que culminou na Batalha de Vittorio Veneto, obrigou à rendição austríaco-húngara. Em 3 de novembro, o armistício foi assinado em Villa Giusti, em Pádua, enquanto soldados italianos ingressavam em Trento e Trieste. Em 11 de novembro entrou em vigor o armistício geral com os aliados, marcando o fim da guerra. Um final que encerrava o cataclismo político proveniente da dissolução dos impérios da Europa Centro-Oriental. Tchecos e eslovacos, poloneses, “eslavos do sul”, “italianos da Áustria” – e entre eles o povo trentino – viram a águia bicéfala do Habsburgo desaparecer de seu horizonte e ser substituída por outros ícones, símbolos e bandeiras, tendo que reconhecer de um dia para o outro novas identidades nacionais. Em novembro de 1918, o Trentino contabilizava 11.400 mortos, 14.000 feridos e 12.000 prisioneiros. Os prejuízos com a guerra foram quantificados em 4 milhões de liras italianas, um território devastado e uma economia a ser reconstruída, paralelamente à complexa transição institucional para a Itália.

			Em 13 de novembro de 1918, dom Celestino Endrici retornou à sua diocese após os longos meses de reclusão impostos pelo governo austríaco. Ele foi triunfalmente recebido pelas autoridades militares italianas e por uma grande multidão de cidadãos.

			O pós-guerra

			O tratado de paz de Saint-Germain, de 10 de setembro de 1919, sancionou a entrega de toda a região tirolesa ao sul do Passo do Brennero para a Itália. A recém-formada República Austríaca ficou com o restante do território. Os problemas econômicos relacionados à desvalorização da moeda austríaca e ao colapso da dívida pública contraída pela monarquia austro-húngara durante os anos de conflito contribuíram para transformar o pós-guerra em um período de grandes dificuldades. O fim da guerra talvez tenha sido o momento mais difícil para a população civil. O Trentino viveu um período de grandes dificuldades do ponto de vista da saúde, do transporte e dos suprimentos. O retorno daqueles que haviam sido deportados em 1915 foi particularmente problemático, dadas as condições do território. A população de Trento era de cerca 61.000 pessoas, dentre as quais 15.000 refugiados que não dispunham do suficiente para se alimentarem. A convivência difícil entre os cidadãos e os militares aquartelados na cidade abalou a ordem pública, levando a saques generalizados, danos ao campo e à propriedade privada, furto de animais e assaltos. A epidemia de gripe espanhola que varreu a Europa em um ritmo mortal nos anos subsequentes ao conflito, foi particularmente contagiosa nos vales trentinos.

			Durante os anos do governo militar do general Guglielmo Pecori Giraldi (1918-1919) e posteriormente à administração civil liderada pelo comissário geral Luigi Credaro (1919-1922), esperava-se que aquela minoria de 220.000 pessoas dentro do Reino da Itália pudesse, pelo menos, manter alguns direitos linguísticos e culturais. Um ponto crucial na transição da região da Áustria para a Itália era a substituição da legislação existente pela legislação do reino. Os atrasos por causa da aplicação da lei de anexação, a criação dos órgãos administrativos extraordinários e a comissão central e periférica para planejar a estrutura autônoma regional, provincial e municipal tiveram grande peso. Nesse contexto, os governadores italianos trabalharam com prudência, visando o diálogo e a compreensão das questões locais, o acordo sobre o sistema autônomo e o respeito aos direitos legítimos da minoria de língua alemã.

			O bispo Endrici e sua diocese se dedicaram à tarefa de reconstrução material e moral de enormes proporções. Foram imediatamente reconstruídas as estruturas sociais e políticas.

			Nas diretrizes enviadas por ele ao clero da diocese em 24 de julho de 1919, escrevia: “Temos de nos convencer de que sem um povo organizado em cada país não podemos liderar e vencer as batalhas, que ocorrerão nos campos social, político e escolar” e que “portanto, todo curador de almas deve ter a seu lado uma boa organização popular”.

			Em 23 de novembro de 1918, era lançado o jornal Il Nuovo Trentino, dirigido por De Gasperi. Reconstituiu-se o Partido Popular Trentino, que deveria se encarregar das necessidades e demandas mais urgentes da população do novo regime. A União do Trabalho, as estruturas do movimento cooperativo e o aparato associativista católico foram reorganizados sob a orientação do comitê diocesano. O partido católico, com mais de 50% dos votos, estava em sintonia com a ação do Partido Popular Italiano, organizado como partido em janeiro de 1919 sob a liderança de dom Luigi Sturzo. Alcide De Gasperi tornou-se imediatamente seu líder. Em 1921, nas primeiras eleições políticas em que o trentino se candidatou, foi eleito deputado.

			No novo acordo das fronteiras políticas, em 1918, Endrici renovou a proposta de transferência das dez áreas pastorais de língua alemã sujeitas a Trento – que ocupavam grande parte do atual território do Alto Ádige –, tanto que em 1922 a Santa Sé decretou sua transferência para a diocese de Bressanone. Entretanto, em razão da oposição do governo italiano, a decisão não foi cumprida. Após 1920, a diocese de Trento não mais pertencia à circunscrição de Salzburgo, mas tornava-se uma subdivisão dela e, em 1929, após os pactos de Latrão, adquiriu o título de arquidiocese.

			O início de uma longa espera

			Em 1922, tem início o advento do fascismo, que aos poucos procurava perturbar a organização dos católicos e finalmente, em 1926, veio a assumir com brutal violência as estruturas que o sustentavam. Isto significava assumir o controle das instituições econômicas e organizacionais que compunham o tecido social trentino e que representavam os principais instrumentos de progresso social e de resgate da pobreza.

			De Gasperi, que em 1924 havia se tornado secretário nacional do Partido Popular, foi progressivamente rechaçado pelo regime, até ser preso em 1927 e banido da vida pública, com um humilde trabalho na Biblioteca Apostólica Vaticana – graças à intercessão do bispo Endrici e à mediação de seu amigo Igino Giordani, que lá trabalhava.

			Foram anos em que a classe dominante, formada nas últimas décadas do governo dos Habsburgo e fortemente ativa no primeiro período pós-guerra – a maior parte de inspiração cristão-democrática e popular –, foi progressivamente combatida e definitivamente derrotada e excluída da vida social trentina pelo plano do regime fascista de ocupar todas as esferas da vida civil. A autonomia administrativa da região, um princípio fortemente defendido pelos representantes políticos do Trentino em Roma, foi aniquilada, o que levou à eliminação de qualquer vestígio do legado administrativo e institucional deixado pela Áustria.

			No final de 1926, a densa rede de organizações mútuas e cooperativas criadas na sociedade com o apoio da Igreja havia sido desmantelada, as redações dos jornais haviam sido destruídas pelos "esquadrões de ação" (grupos paramilitares) e reduzidas ao silêncio e os bancos e instituições econômicas haviam sido ocupados por homens que agradavam ao partido fascista.

			O sistema do “binário triplo”, instituído no início do século pela ação pastoral do bispo Endrici e aceito e organizado por grande parte do clero e dos leigos católicos, havia desaparecido. O sistema era baseado nas organizações econômicas e sociais, na participação política através do partido e na referência à hierarquia e às associações religiosas.

			A partir desta data, desaparecia qualquer possibilidade de oposição política e institucional, e a presença organizada dos católicos se limitava à militância nas fileiras da Ação Católica que, embora fortemente controlada e às vezes ameaçada de dissolução, dava continuidade ao trabalho tradicional de educação dos jovens, amadurecendo uma atitude generalizada de independência e resistência moral ao regime. Era uma atitude que se tornaria o fermento cultural a partir do qual, durante a “longa espera” – expressão de De Gasperi – de quase vinte anos, a consciência civil de muitos espíritos livres e fortes seria formada, derrotando a ditadura e contribuindo para o renascimento democrático do país.

			A família Lubich

			Genealogia

			Voltemos aos tempos do nascimento de Silvia. Como nos dias de hoje, o sobrenome Lubich não era muito comum no Trentino, tanto que se pensa que sua origem não seja própria da região. O testemunho de Gino Lubich, irmão mais velho de Chiara, contribuiu para a criação e consolidação de uma versão sobre as origens da família, que foi reproduzida em diversas biografias e ensaios dedicados à fundadora do Movimento dos Focolares. Esta versão pressupõe que a família Lubich tenha origem eslovena e que em uma época não especificada, mas identificada na primeira metade do século XIX, tenha se transferido para Trento em decorrência da atividade pecuária que ela exercia.

			Essa origem é bastante provável, pois o sobrenome Lubich – com algumas variantes – é bastante comum na região dos Balcãs, entre a Croácia oriental – Zagreb e a região da Eslavônia – e o sul da Hungria, na época pertencente aos territórios do Império Austro-Húngaro. Entretanto, uma pesquisa nos documentos de registro disponíveis no Trentino tornou possível a identificação dos ancestrais de Silvia por pelo menos cinco gerações anteriores e a identificação de seus locais de origem.

			A sequência de documentos conservados nos arquivos paroquiais e que registram a administração dos sacramentos tornou possível reconstruir os movimentos retroativos da família. O pai e o avô de Silvia/Chiara, ambos chamados Luigi, nasceram em Trento. Seu bisavô, Vincenzo Stefano, nasceu em 5 de abril de 1816 em Calliano, um vilarejo agrícola às margens do rio Ádige, poucos quilômetros ao sul da capital da província.

			O pai de Vincenzo era Matteo, que se casou com Marianna Topainer, de Merano, em 10 de janeiro de 1803. Na época do casamento, ambos residiam em Calliano e trabalhavam para o senhor Ignazio Hecchel. A certidão de casamento de Matteo, o primeiro de uma série de documentos mencionados até agora, escritos em latim, faz referência à paternidade e menciona a proveniência: Anterippo Flemmarum, ou Anterivo, na localidade de Vale de Fiemme.

			Anterivo – Altrei de acordo com a nomenclatura alemã, Fåltrúi no dialeto dos vales meridionais do Tirol, Antereu e Nantarù na região de Vale de Fiemme, fortemente dependente da língua ladina da região – é uma pequena vila situada a uma altitude de 1.200 metros, encravada em uma colina entre as montanhas que dividem o vale do rio Ádige dos vales Fiemme e Cembra, formada pelo riacho Avisio. É uma área situada nas encostas sudoeste das Dolomitas, próxima aos vales ladinos, de onde é possível avistar as geleiras de Adamello, os picos das Dolomitas de Brenta, os cumes de Lagorai, até Pale di San Martino e os picos próximos do Latemar, à sombra dos quais se encontra um dos mais famosos e venerados santuários marianos dos Alpes: Pietralba, ou Weissenstein em alemão. Anterivo possui atualmente 390 habitantes, quase todos dedicados à agricultura de montanha e à pecuária. 

			Situa-se na parte mais meridional da província autônoma de Bolzano e pertence à diocese de Bolzano-Bressanone e à província eclesiástica de Egna/Neumarkt.

			A história do povoado foi documentada desde 1321, quando o duque Enrico di Carinzia e Tirolo concedeu a seu vassalo Gottschalk de Bolzano o direito à criação de dez lotes de terra em Anterivo, a serem confiados aos colonos tiroleses. Matteo nasceu em 9 de setembro de 1767 no distrito de Guggal, filho de Pietro e Anna Amorth. Naquela época, a localidade estava sob o governo temporal e espiritual do príncipe-bispo de Trento e as funções administrativas civis eram exercidas – por procuração do bispo – pela Magnifica Comunità di Fiemme e as funções canônicas, pela comunidade paroquial de Cavalese. O cidadão mais ilustre de Anterivo foi sem dúvida Johann Baptist Zwerger (1824-1893), professor de teologia no seminário diocesano, pároco da catedral e vigário geral da diocese de Trento; em 1867 foi nomeado arcebispo de Graz-Seckau e em 1870 participou do Concílio Vaticano I.

			De acordo com esta breve pesquisa, o sobrenome Lubich é o resultado de uma série de variantes gráficas e erros de transcrição cometidos pelos padres ao registrarem os sacramentos administrados aos antepassados da fundadora do Movimento dos Focolares. As certidões consultadas em Trento registram o avô de Silvia como “Luigi Lubick”; o padre Paolo Ciola, pároco em Calliano que batizou o bisavô Vincenzo, escreveu “Lutbigh”; o mesmo padre, celebrando o matrimônio de Matteo e Marianna, pais de Vincenzo, escreveu o sobrenome do noivo no registro como “Lutbigk”. No livro que reúne os registros de batismo de 1705 a 1805 da paróquia dedicada a Santa Catarina e São Tiago em Anterivo, Matteo é registrado com o sobrenome “Ludwig”, um dos mais comuns no vilarejo. A mesma forma foi utilizada para o casamento de seu pai Pietro com Anna Amorth, celebrado em 24 de setembro de 1752 pelo pároco Giovanni Battista Savoi.

			Portanto, parece legítimo afirmar que as origens da família de Chiara Lubich podem ser rastreadas até esta pequena aldeia, em uma fronteira política e linguística composta de tantos focolares quanto são os assentamentos nas montanhas, onde o senso de unidade, familiar e comunitário, de solidariedade e administração do bem comum é codificado nos costumes e nas instituições legais, onde a cultura de cooperação e as formas de economia solidária foram enraizadas e praticadas durante séculos, nascidas com base nas necessidades induzidas pela pobreza e pela dureza da terra, mas que também se tornaram parte dos corações e dos costumes das pessoas e comunidades, e que resistem e se adaptam aos tempos e processos da globalização.

			Outra referência à forma do sobrenome diz respeito ao período imediatamente após o nascimento de Silvia. Após a promulgação do decreto-lei real nº 17 de 10 de janeiro de 1926, que tratava da “Restituição na forma italiana dos sobrenomes das famílias na província de Trento”, os Lubich poderiam ter tido seus sobrenomes formalmente alterados, com efeito posterior sobre as variantes gráficas de sua genealogia. De fato, o primeiro artigo da lei previa que qualquer “sobrenome em italiano ou em latim, traduzido para outros idiomas ou deformado com uma ortografia estrangeira ou com a adição de um sufixo estrangeiro” deveria retornar à sua forma original; da mesma forma, “sobrenomes de origem toponímia, derivados de lugares cujos nomes tenham sido traduzidos para outro idioma, ou deformados com uma ortografia estrangeira, bem como os nobres predicados traduzidos ou reduzidos a uma forma estrangeira deveriam ser devolvidos à sua forma italiana”.

			Este foi um efeito nefasto da política de italianização do regime fascista, que afetou o Trentino e sobretudo a região do sul do Tirol/Alto Ádige durante os vinte anos do fascismo, causando danos consideráveis aos onomásticos e à toponímia de origem germânica e ladina da região, com repercussões sociais e políticas que foram sentidas, mesmo nos últimos anos. Muito provavelmente, a família de Silvia não foi afetada por esta revisão, já que foi realizada com menor presteza pelas autoridades na região de Trento do que em outras regiões.

			Locais de origem da família

			Muitos dos lugares que acolhem e compõem o cenário dos primeiros anos de vida de Silvia Lubich parecem ter um caráter evocativo e simbólico em relação a sua biografia. Os vínculos entre os locais e a identidade são sempre muito complexos. O “senso de lugar” está sempre presente nos sistemas de significado com os quais damos sentido ao mundo. E se é verdade que o lugar é um dado físico, é também verdade que é uma área de estruturação de personalidades individuais e interações sociais, é uma estrutura de sentimento e um centro de significado. Ao mesmo tempo, são as pessoas que “fazem o lugar”, constituem sua imagem, narração e representação, e delineiam seus significados.

			O contexto urbano de Trento, no qual esta história pessoal dá seus primeiros passos, é fortemente marcado pela história religiosa da cidade, mas também está ligado a alguns eventos importantes e se mescla com algumas das principais diretrizes que marcaram a história da Igreja Católica e do cristianismo em tempos muito diferentes.

			Silvia nasceu em uma casa na Rua Prepositura, número 11. O termo, típico do contexto jurídico da igreja ambrosiana, identifica o ofício de pároco – “prepósito” ou “prevosto” na tradição lombarda – investido com certas prerrogativas e privilégios especiais. De fato, no contexto eclesial trentino, o prepósito é o segundo dos principais dignitários – depois do reitor e antes do arcediago e do escolástico – do capítulo da cátedra, o colégio dos cânones que, a partir do século XII, apoiava o bispo na administração da igreja local. Trento foi a única diocese ao sul dos Alpes na qual os bispos tiveram poder efetivo na esfera civil por séculos, não apenas na Idade Média, mas também durante a era moderna, e o clero reteve o direito de elegê-los por um longo tempo. A prepositura possuía e administrava terras e imóveis consideráveis, muitos dos quais localizados no centro da cidade e na área onde habitava a família Lubich.

			Verificamos que o batismo de Silvia foi celebrado na igreja paroquial de Santa Maria Maggiore, localizada a poucos metros da casa onde nasceu - um lugar e um edifício que apresentam elementos e significados muito importantes para a história da Igreja, tanto local quanto universal.

			A igreja paroquial de Santa Maria era a igreja popular e batismal mais antiga da cidade, com iguais direitos de jurisdição espiritual e econômico-patrimonial. Era um lugar de culto construído sobre as ruínas do fórum da Tridentum romana, sobre o qual repousam os fundamentos da primeira cátedra episcopal da diocese de Trento. O Passio Sancti Vigilii, uma fonte hagiográfica do século VIII que combina história e lenda, atribui a fundação da igreja a São Vigílio, terceiro bispo e padroeiro de Trento, que a teria construído no final do século IV, nos tempos da primeira evangelização da região. Recentes escavações arqueológicas confirmaram suas origens cristãs primitivas e seu status como a primeira igreja de Trento.

			O templo atual foi construído na década de 1620 por Bernardo Clesio, príncipe-bispo e conselheiro imperial, que foi encarregado de preparar um grande conselho com o objetivo de reformar a Igreja e recompor as fraturas com o mundo protestante. As escolhas arquitetônicas e o estilo das decorações também correspondiam às motivações políticas, alinhando-se às tendências culturais da Renascença italiana e em provável oposição à tradição gótica, mais ligada às cortes e catedrais da Europa central.

			Santa Maria Maggiore foi a igreja do Concílio de Trento, um dos maiores eventos de revisão doutrinária, pastoral e organizacional da história da Igreja Católica. Ali se realizaram as assembleias preparatórias de todo o terceiro período – quando foram tomadas as decisões mais importantes –, de abril de 1562 a dezembro de 1563.

			Foi um evento que, nos séculos seguintes, influenciaria toda a sociedade europeia e o resto do mundo, a gênese e o desenvolvimento do estado moderno, a transformação das estruturas eclesiásticas, a moral e os costumes públicos e privados, a arte e a cultura. Redefiniria muitos dos paradigmas de interpretação da história europeia e da modernidade, determinaria as relações entre Igreja, império e principados, projetaria e especificaria a renovação da organização territorial da Igreja e de seus instrumentos de governo – pastoral, liturgia e vida religiosa inauguraria novos modelos de atividade missionária, a disciplina renovada dos sacramentos, o papel das novas ordens, o modo de venerar antigos e novos santos, a separação entre fórum interno e externo, novas linguagens e estilos artísticos, a arquitetura, a pintura e a música.

			Na fachada da Igreja de Santa Maria Maggiore, no centro do tímpano do portal, há um baixo-relevo representando o emblema do príncipe-bispo com a inscrição Bernardo Clesio Praesule ac Principe Tridentino Auctore M.D.X.X.. O brasão, sobreposto pela mitra episcopal, é composto por um feixe de sete varas amarradas por uma fita com o lema Unitas. Na heráldica, tal emblema é conhecido como “arma falante”: insígnia que, por meio de representações simbólicas e palavras, recorda e resume uma característica, um sinal, uma função, um programa – inclusive político – da pessoa ou família a que se refere.

			Para Bernardo Clesio, o mais ilustre e influente dos bispos tridentinos de seu século e dos períodos anteriores e posteriores – recebeu a púrpura cardinalícia e foi candidato ao trono papal no conclave de 1534 –, o brasão significava a unidade da família, o território por ele administrado e a Igreja. Significava também a unidade entre os ideais do humanismo civil e do humanismo cristão, particularmente no que diz respeito à exigência da paz, tanto política quanto religiosa, de acordo com a lição de seu amigo e professor Erasmo de Roterdã.

			O brasão da Unitas se tornaria um dos símbolos mais difundidos na cidade de Trento na época do Concílio, pintado e esculpido nos principais edifícios civis e religiosos, estampado em estatutos e documentos que atestavam as prerrogativas e privilégios do principado, marcado nas encadernações dos livros da imponente biblioteca episcopal e gravado em muitos móveis e objetos sacros.

			Uma marca e um lema que ainda hoje representam uma das realidades associativistas e uma das instituições mais representativas da sociedade e do território trentino é a Federação das Cooperativas. O primeiro emblema da federação e dos bancos de crédito rural – no final do século XIX – foi o das “mãos em fé”, ou seja, uma representação de um aperto de mãos. Mas desde os primeiros anos do século XX o logotipo da Unitas esteve presente na publicidade e nos documentos do Sindicato Agrícola Industrial Trentino (SAIT), fundado com o objetivo de “facilitar às famílias cooperativadas a aquisição comunitária de mercadorias, máquinas e outros bens necessários”.

			A casa dos Lubich na Via Prepositura tem vista para aquela que de 1831 a 1835 foi a sede trentina do Instituto da Caridade, fundado por Antonio Rosmini, um dos maiores filósofos europeus do século XIX e figura de destaque na vida religiosa e civil de sua época, especialmente durante os anos do Risorgimento italiano. O pensador de Rovereto – autor, nesses mesmos anos, de sua obra talvez mais famosa, Delle cinque piaghe della santa Chiesa – deu vida e alma àquele centro de espiritualidade, estudo e treinamento, que foi fechado por causa da hostilidade do governo austríaco e da autoridade do bispo.

			Rosmini, depois de tantas incompreensões e excomunhões, foi beatificado há alguns anos e com dificuldade está encontrando seu devido lugar entre as grandes testemunhas daquela “busca corajosa entre a filosofia e a Palavra de Deus”, das quais a humanidade e a Igreja têm hoje uma grande necessidade – segundo as palavras da encíclica Fides et Ratio de João Paulo II, que o coloca ao lado de John Henry Newman, Jacques Maritain, Étienne Gilson e Edith Stein. Sua vida e a de seus discípulos foram durante muito tempo atormentadas por proibições e condenações eclesiásticas; sua figura atraiu não apenas as mais solenes declarações de estima, mas também julgamentos maliciosos e sumários, hostilidade e censura. Um destino típico dos profetas de todos os tempos.

			Antonio Rosmini e Chiara Lubich, embora em períodos e contextos sociais e eclesiais muito diferentes, têm em comum a concepção e a fundação de realidades destinadas a abalar seu tempo substancialmente por meio de formas temporais e espirituais de caridade, como o Instituto da Caridade e o Movimento dos Focolares. Estas realizações escondem raízes comuns e vínculos históricos singulares, ainda em grande parte a serem explorados, e heranças espirituais e culturais presentes em outras grandes personalidades, que animariam e difundiriam a mensagem rosminiana e a proposta dos focolares, sobretudo no sinal da caridade e da unidade da Igreja como “corpo místico”. Especialmente, Clemente Rèbora e Igino Giordani. O mesmo complexo que, na primeira metade do século XIX, havia abrigado os primeiros religiosos rosminianos, foi posteriormente utilizado como oratório da paróquia de Santa Maria Maggiore.

			Embora com forma e conteúdo muito diferentes daqueles concebidos por Rosmini, esse lugar também se tornou, nas décadas seguintes, um centro de formação, espiritualidade, experimentação de novos modelos de pastoral e administração da caridade. Graças ao clero e aos leigos que o animaram a partir das últimas décadas do século XIX, o Oratório de Santa Maria Maggiore representou um centro de singular importância social para o coração popular da cidade. Além das habituais atividades de catequese e lazer para os jovens, havia uma cantina onde se preparava um “sopão” para todos os necessitados da cidade, e uma série de estruturas e iniciativas para a acolhida de meninas abandonadas por suas famílias e pela comunidade, em que se realizavam cursos e oficinas – especialmente de costura – para resgatá-las da pobreza, retirá-las da exploração e prostituição e dar-lhes uma perspectiva de futuro.

			Franco de Battaglia descreveu o Oratório de Santa Maria Maggiore como o “centro pulsante de solidariedade moral e material”, onde “a abordagem era 'feminina', intensa e pragmaticamente feminina, e isso constituía o grande recurso e a grande inovação eclesial do oratório”.

			No território da paróquia de Santa Maria, estavam presentes e ativos alguns institutos religiosos femininos que impactaram profundamente a história religiosa da cidade: as Filhas do Sagrado Coração, as Irmãs de Maria Menina e as Ursulinas leigas da Casa Sant’Angela Merici, todas dedicadas à educação da juventude e ao cuidado dos doentes e necessitados.

			Era um ambiente e uma atmosfera sem dúvida frequentada e respirada pela pequena Silvia Lubich durante os primeiros anos de sua iniciação cristã. O mesmo vale para sua família, em particular sua mãe, Luigia, uma mulher de profunda fé e religiosidade; e muito provavelmente também para seu pai, Luigi, cuja cultura era leiga, mas profundamente marcada e animada pelos ideais e valores de solidariedade e igualdade, próprios do socialismo.

			Luigia, Luigi… e os outros

			Inspirando-se nas palavras de São Paulo em sua carta aos Coríntios, é necessário ser “fecundo” para transmitir a fé, e “dar à luz crianças na fé”. Nos escritos e discursos de Chiara Lubich, a fé está frequentemente associada aos termos e à dimensão do “testemunho” e da “atração”. A transmissão da fé é expressa com o auxílio desses dois canais. Significa “fundar um coração” na fé em Jesus Cristo e transmitir o tesouro mais precioso à humanidade, de uma forma que está muito longe do ensino mecânico e racional e do aprendizado de noções sobre a fé.

			A transmissão da fé de uma geração à outra tem, muitas vezes, um toque todo feminino, passando pelas vozes e rostos das mães e avós, em uma atmosfera perfumada de amor. É um credo cujas palavras são aprendidas, mas que, para ser compreendido, requer a ajuda decisiva de gestos, carícias, ternura e até mesmo o uso do dialeto. Testemunhar na vida cotidiana aquilo em que se acredita – e o que nos torna justos aos olhos de Deus – e a coerência de vida baseada no que dizemos desperta a curiosidade daqueles que nos rodeiam, curiosidade que representa uma semente para o Espírito Santo, que expressa a transmissão da fé. Muito provavelmente foram esses os modos e o exemplo que Luigia Marinconz ofereceu aos quatro filhos – Gino, Silvia, Liliana e Carla – nascidos de seu casamento com Luigi Lubich.

			Luigia nasceu em 7 de julho de 1881, em Coredo, Val di Non, onde tem origem sua família. Seu pai, Germano, havia se transferido para Trento para trabalhar como cocheiro, conduzindo em uma carruagem puxada por cavalos os viajantes que chegavam à capital através da ferrovia construída em 1860 pelo governo austríaco. Em maio de 1908, Luigia casou-se com Teobaldo Nardelli, que morreu menos de um mês depois. Seu casamento com Luigi Lubich foi celebrado em 15 de agosto de 1916 – festa da Assunção – durante a guerra. Os dois haviam se conhecido alguns anos antes no ambiente de trabalho, a gráfica na qual era impresso Il Popolo, o jornal do Partido Socialista Trentino, dirigido por Cesare Battisti.

			Luigia é descrita como uma pessoa de forte sensibilidade religiosa, mas igualmente forte e determinada na vida cotidiana, sensível ao sofrimento dos que a rodeiam, capaz de viver com dignidade e otimismo as provações da vida, que não lhe faltaram. Sua fé e vida espiritual eram muito intensas, marcadas pela oração, missa e comunhão diárias, pela forte devoção mariana, pelas práticas de piedade características da época e da sociedade e por um estilo de cristianismo com uma marcada sensibilidade social e caritativa. Era uma religiosidade muito sólida e pouco ostentada, ausente de proselitismo, a ponto de ser respeitada até mesmo em seu ambiente de trabalho – local que certamente não condizia com seus sentimentos religiosos, tendendo a ser ateísta e anticlerical.

			O trabalho que Luigi e Luigia tinham em comum – de acordo com os relatos e descrições dos dois que chegaram até nós – aparentemente não pressupunha uma correspondência de pontos de vista políticos e crenças religiosas.

			A redação de um jornal político como aquele battistiano, inserido no contexto histórico, político e geográfico do Trentino do início do século XX, compunha uma encruzilhada de ativistas, intelectuais, projetos, ideias e paixões. Lá chegavam notícias dos debates que animavam a vida interna dos partidos socialistas italiano e austríaco, a síntese das reflexões políticas provenientes dos territórios fronteiriços – em particular as províncias da costa adriática – do Império Austro-Húngaro, a repercussão das lutas e elaborações ideológicas das diversas forças socialistas europeias. Era um período marcado pela divisão entre as correntes revolucionárias, destinadas a abater os sistemas capitalistas, e aquelas reformistas, que acreditavam ser necessário se engajar em ações graduais, ou seja, nas lutas pela expansão dos direitos políticos e sociais por meio de acordos eleitorais e parlamentares, em estreito contato com os sindicatos e no âmbito das instituições dos estados nacionais.

			Houve em Trento um forte enfoque sobre os temas da autodeterminação dos povos e da autonomia, em oposição ao nacionalismo e imperialismo do Ocidente. Mas também havia espaço para o pensamento pacifista e internacionalista dos componentes reformistas, bem como para aquele que admitia o apoio à guerra dos vários países com motivações patrióticas ou irredentistas.

			Em 1909, durante alguns meses, Luigi Lubich conheceu um tal Benito Mussolini e compartilhou com ele o alojamento. À época, ele era um socialista com posições radicais e revolucionárias, já conhecido por ser um jornalista polêmico, agitador político e sindical. Ele havia sido chamado a Trento para escrever para Il Popolo e L’Avvenire del Lavoratore e para animar a cena política trentina. As vigorosas polêmicas desencadeadas por seus artigos e comícios, frequentemente marcados por um forte toque anticlerical, lhe renderam denúncias, condenações, censuras e, no final de setembro, a expulsão dos territórios do império e o retorno à Itália.

			Luigi compartilhava os grandes ideais do socialismo histórico, que aspirava à construção de uma sociedade baseada na justiça e na igualdade. Embora estivesse envolvido em trabalhos puramente técnicos e práticos, compondo e verificando o texto de muitos artigos e conversando com editores e correspondentes, certamente esteve em contato com muitos sujeitos dessa atmosfera política e cultural. Seu alistamento no exército austríaco no início da guerra, em 1° de agosto de 1914, e sua partida para o fronte oriental levam a crer que suas posições não eram de todo afins com as de seu diretor. Battisti deixou o território austríaco no dia 11 do mesmo mês e se transferiu para a Itália, empenhando-se em uma intensa atividade de propaganda para a intervenção contra a Áustria e a anexação do Trentino. No ano seguinte, alistou-se no Exército Real Italiano, até a trágica conclusão, em julho de 1916, quando foi capturado no monte Pasubio, julgado e executado. Luigi Lubich foi ferido em batalha no fronte da Galícia no final de 1914, passando muito tempo no hospital. Luigia, por razões ainda desconhecidas, não foi deslocada para os territórios do norte do Império quando a Itália entrou na guerra em maio de 1915, como a maioria da população de Trento e do sul do Trentino. Nem sequer foi enviada para um campo de concentração, como o de Katzenau, como foi o caso de muitos ativistas políticos e suspeitos de sentimentos pró-italianos.

			Após seu casamento, celebrado no decorrer da guerra, durante uma licença de Luigi, nasce seu primeiro filho, Gino, em 21 de janeiro de 1918. O pai só pôde conhecê-lo após algum tempo, quando uma nova licença lhe foi concedida. Dois anos depois nasceria Silvia, e nos anos seguintes, Liliana (1922) e Carla (1925). Após a guerra, com o fechamento definitivo da gráfica de Battisti, Luigi iniciou uma atividade comercial que envolvia a exportação de vinhos do sul da Itália para o norte da Europa, garantindo à família um modesto bem-estar no início das atividades. A unidade e a harmonia da família eram muito fortes, apesar das diferenças de caráter e convicções do casal.

			Luigia zelou com muito respeito e sensibilidade pela educação de seus filhos na fé, concentrando-se acima de tudo no exemplo, que complementava a vida coerente de Luigi, baseada no respeito à lei, à honestidade e aos ideais humanitários e de solidariedade, condizentes com suas crenças políticas. Aparentemente, ele não demonstrava nenhum interesse pela dimensão espiritual e religiosa. Entretanto, certo dia, depois de um ingênuo convite dos pequenos Gino e Silvia, ele se aproximou dos sacramentos e começou a frequentar a igreja de forma muito discreta. Esse relato mostra o relacionamento privilegiado que unia Gino e Silvia, do qual existem muitas histórias. Era um laço que, apesar dos caminhos muito diferentes que suas vidas tomariam nos anos sucessivos – Gino se tornaria estudante de medicina, ativista comunista, membro da guerrilha armada e jornalista do L’Unità –, se estreitaria novamente durante a década de 1950, a serviço do Movimento dos Focolares.

			A infância de Silvia, de acordo com os poucos dados e testemunhos à nossa disposição, transcorreu em um clima de grande serenidade, liberdade interior e profundo respeito à opinião alheia, diálogo com pessoas de diferentes convicções, retidão moral e confiança na Providência. Um episódio que revela sua disposição particular à reflexão e sentido do absoluto pode ser identificado em sua falta de interesse pelas bonecas – “porque não eram reais” – e pelos contos de fadas – “porque eu queria a verdade”.

			A sensibilidade particular de Silvia às questões sociais, a contar de sua adolescência, foi sem dúvida fomentada por seu ambiente familiar, religioso e solidário, por sua educação e pelo contexto civil e eclesial no qual ela cresceu. Mas algo mais certamente proporcionou o resto.

			Uma formação entre duas guerras

			Uma menina à Maria Menina

			Além dos ensinamentos e da marca familiar, a primeira formação religiosa de Silvia se deu na casa das Irmãs da Caridade das Santas Bartolomea Capitaneo e Vicenza Gerosa, comumente chamadas de Irmãs de Maria Bambina. A congregação foi fundada em Lovere, província de Bérgamo, em 1832 e alguns anos depois já havia chegado a Trento. Tinha a fisionomia e o carisma de uma obra “inteiramente fundada na caridade, segundo os exemplos deixados pelo amabilíssimo Redentor”, destinada à assistência aos jovens, ao cuidado dos doentes e à participação ativa na vida da igreja local.

			No final do século XIX, as Irmãs já estavam presentes no jardim de infância que recebia o nome de Don Giovanni Battista Zanella, local certamente frequentado pela pequena Silvia. Após a guerra, haviam aberto um oratório feminino na Via Borsieri, onde as meninas passavam as tardes de domingo. Lá tinham contato com a “doutrina”, rezavam juntas, recebiam a bênção eucarística, brincavam e faziam teatro. Passados poucos anos, o local havia se tornado o ponto de encontro mais importante para a educação religiosa das jovens em Trento.

			Foi ali que Silvia foi preparada para sua primeira comunhão e crisma. Ela se afeiçoou particularmente à ir. Carolina Cappella, à qual está ligado um episódio muito especial, considerado e lembrado por Chiara Lubich como uma espécie de iniciação de sua própria experiência de fé.
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